EMENDA Nº 20, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 66, DE 2011 

SL Nº 581, DE 2011

Dê-se ao artigo 6° do Projeto de Lei Complementar em epigrafe a 

seguinte redação: 

"Artigo 6º - O Conselho de Desenvolvimento terá como atribuições: 

I.
integrar as funções públicas de interesse comum do Estado e dos 

Municípios nos campos funcionais previstos no artigo 9º desta Lei 

Complementar; 

II.
aprovar e acompanhar a implementação do planejamento metropolitano, 

que incluirá, entre outros, diretrizes, objetivos, metas e prioridades de 

interesse regional e sub-regional; 

III. promover a articulação de planos, programas e projetos de interesse 

regional; 

IV. compatibilizar aos objetivos estabelecidos no planejamento 

metropolitano e apreciar planos, programas e projetos, relativos à 

realização de obras, empreendimentos, atividades ou quaisquer 

matérias de significativo impacto regional, cujos parâmetros de 

enquadramento serão definidos em regulamentação específica e após 

deliberação do Conselho de Desenvolvimento; 

V. propor ao Estado e aos Municípios dele integrantes alterações tributárias 

com finalidades extrafiscais necessárias ao desenvolvimento regional; 

aprovar normas relativas às funções públicas de interesse comum da 

Região Metropolitana de São Paulo; 

VI. opinar sobre projetos de lei relativos à Região Metropolitana de São 

Paulo; 

VIII. 
indicar os diretores da entidade autárquica, especificada no artigo 13 

desta lei complementar; 

IX. 
deliberar sobre a aplicação dos recursos financeiros do Fundo de 

Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo, a que se refere 

o artigo 17 desta lei complementar; 

X. 
elaborar seu regimento; 

XI. 
outras competências e atribuições de interesse comum que lhe forem 

outorgadas por lei ou por ato normativo do Poder Executivo. 

Parágrafo Único - O Conselho de Desenvolvimento promoverá a 

publicação, na Imprensa Oficial do Estado, de suas deliberações, no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

JUSTIFICATIVA 

Conforme consta na exposição de motivos para o projeto de lei complementar 

ora apresentado a organização regional do estado deve promover o 

planejamento regional para o desenvolvimento sócio-econômico e melhoria da 

qualidade de vida, a cooperação dos diferentes níveis de governo, visando o 

máximo aproveitamento dos recursos públicos a eles destinados, a utilização 

racional dos recursos naturais e culturais de nosso Estado, a proteção do meio 

ambiente, a integração do planejamento e da execução das funções públicas 

de interesse comum aos entes públicos atuantes na região e a redução das 

desigualdades sociais e regionais. 

Para tantos e tão nobres objetivos, necessário se faz um planejamento 

estratégico das ações ao longo do tempo, com a participação dos diversos 

atores da Região Metropolitana, e que reunidos em um conselho possam 

efetivamente ter atribuições como elaborar, fiscalizar, apreciar e recomendar 

com relação aos planos, projetos e programas afetos a Região Metropolitana 

do Vale do Paraíba e Litoral Norte. Em especial é necessário estabelecer um 

processo contínuo de planejamento metropolitano, com a definição de 

objetivos, prioridades, metas e políticas, que possa dar conta ao mesmo tempo 

da complexidade e dinâmica da metrópole. 
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